
PLANO DE ENSINO DE DIR 311 – Parte Geral do Direito Civil II 

Professora Débora Madeira 

Agosto de 2026 

 

1. DADOS GERAIS DA DISCIPLINA 

Carga horária: 60 horas 

Carga horária semanal: 4 horas 

Tempo de dedicação semanal necessário ao estudante (para além das aulas): 

entre 4 e 6 horas. 

Horário das aulas: às terças-feiras, de 10 às 12 e às sextas-feiras, de 8 às 10, no 

PVB 107. 

Horário de atendimento ao estudante: terça-feira, de 14 às 17 e 30. 

Pré-requisito: DIR 310 

 

2. CRONOGRAMA DAS AULAS 

Data Conteúdo Provável da Aula 

14 de agosto Plano de ensino e início da Unidade 1 

18 de agosto Unidade 1 

21 de agosto Unidade 2 

25 de agosto Unidade 2 

28 de agosto  FERIADO 

01 de setembro Unidade 2 

04 de setembro Unidade 2 

08 de setembro Unidade 2 

11 de setembro Unidade 3 

15 de setembro Unidade 3 

18 de setembro Avaliação 01 (aberta) 

22 de setembro Unidade 3 

25 de setembro Unidade 3 

29 de setembro Unidade 3 

02 de outubro Unidade 4 

06 de outubro Unidade 4 

09 de outubro Unidade 4 



12 a 17 de outubro RECESSO ESCOLAR 

20 de outubro SIA (este evento ocorre entre os dias 19 e 24 de 

outubro, mas as aulas estarão suspensas nos dias 

20, 21 e 22, de 10 às 12 e de 18:30 às 20:30). 

23 de outubro Unidade 4 

27 de outubro Avaliação 2 

30 de outubro Unidade 5 

03 de novembro Unidade 5 

06 de novembro Unidade 6 

10 de novembro Unidade 6 

13 de novembro Unidade 6 

17 de novembro Unidade 6 

20 de novembro FERIADO 

24 de novembro Unidade 7 

01 de dezembro Unidade 7 

04 de dezembro Revisão de notas e faltas 

08 de dezembro Avaliação 3 

11 de dezembro Prova substitutiva 

15 de dezembro Exame final 

 

3. OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

 

Ao final dessa disciplina o estudante deverá: 

- Compreender a Teoria Geral dos Fatos Jurídicos de forma crítica, 

compreendendo como um fato da vida em sociedade pode ser identificado e ou 

não como fato jurídico; 

- Compreender criticamente a escala de Pontes de Miranda acerca dos planos dos 

negócios jurídicos; 

- Compreender a Teoria das Nulidades e conseguir analisá-la frente ao Estatuto 

das Pessoas com Deficiência; 

- Compreender teórica e praticamente a prescrição e a decadência; 

- Aplicar o conhecimento teórico adquirido em problemas práticos. 

 



4. UNIDADES DE ENSINO 

 

Unidade 1: Teoria geral dos fatos jurídicos 

1.1 Classificação 

2.2 Aquisição, modificação e extinção de direitos 

 

Unidade 2: Aspectos gerais do negócio jurídico 

2.1 Conceito e classificação 

2.2 Planos do negócio jurídicos 

2.3 Interpretação do negócio jurídico 

2.4 Representação 

 

Unidade 3: Defeitos do negócio jurídicos 

3.1 Aspectos gerais 

3.2 Erro 

3.3 Dolo 

3.4 Coação 

3.5 Lesão 

3.6 Estado de perigo 

3.7 Fraude contra credores 

3.8 Simulação 

 

Unidade 4: Invalidade do negócio jurídico 

4.1 Conceito e espécies de invalidade 

4.2 Aspectos distintivos entre nulidade e anulabilidade 

4.3 Conservação do negócio jurídico inválido 

 

Unidade 5: Plano da eficácia 

5.1 Condição 

5.2 Termo 

5.3 Encargo 

 

Unidade 6: Prescrição e decadência 

6.1 Considerações gerais 



6.2 Critérios para distinção entre prescrição e decadência 

6.3 Interrupção, suspensão e impedimento do prazo prescricional 

6.4 Aspectos semelhantes e distintivos entre prescrição e decadência 

6.5 Prescrição a favor da Fazenda Pública 

 

Unidade 7: Atos ilícitos 

7.1 Conceito e espécies 

7.2 Elementos da responsabilidade civil 

7.3 Excludentes da ilicitude 

7.4 Abuso de direito 
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6. METODOLOGIA DAS AULAS 

 

As aulas serão ministradas de maneira expositiva e, por vezes, de modo invertido, 

com a proposição de materiais prévios de leitura para discussão e debate. Tudo 

ocorrerá nos horários previstos no cronograma, salvo alguma intercorrência que 

gere a necessidade de mudança de datas de provas ou mesmo de aulas. 

A comunicação institucional entre estudante e professor pode ocorrer de três 

formas: em sala de aula, no horário das aulas; no horário de atendimento e por e-

mail institucional (deboramadeira@ufv.br). 

A presença será aferida no momento do início da aula, de maneira verbal e as 

faltas serão lançadas no sistema a cada mês de aula. 

 

7. ATIVIDADES AVALIATIVAS 

As atividades avaliativas visam aferir o conhecimento dos estudantes no 

conteúdo proposto pela docente nesta disciplina. 

 

Avaliação 1: 18 de setembro de 2026 

Valor da prova: 30 pontos 

Prova mista – com questões abertas e fechadas - em que será cobrado o 

conteúdo trabalhado até a aula anterior à prova. 
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Avaliação 2: 27 de outubro de 2026 

Valor da prova: 35 pontos 

Prova mista e o conteúdo cobrado será o que tiver sido lecionado até a aula 

anterior à data da prova. 

 

Avaliação 3: 08 de dezembro de 2026 

Valor da prova: 35 pontos 

Prova individual e fechada em que será cobrado todo o conteúdo do 

semestre. 

 

ATIVIDADE AVALIATIVA OPTATIVA 

Proposta: organização de um dia de debates no tema da disciplina 

Regras que foram pensadas, mas podem ser debatidas em sala de aula: 

a. A participação será pontuada e a organização também, mas ambas são 

facultativas 

i. Para a participação, 05 pontos e, neste caso, a prova 03 será 

pontuada em 30. 

ii. Para a participação e organização: 15 pontos e, neste caso, 

cada prova valerá menos 05 pontos. 

b. Pensei no tema: Inexistência, invalidade e inficácia 

c. Pensei em nomes que podemos convidar: Giordanno Bruno (UFMG); 

Fábio Menezes (UFMG); Professor Daniel (ex-professor da UFV); 

Professor Diego (UFV); Dra. Giovanna (Juíza de Direito da 1ª Vara 

Cível); Gabriel Pires (ex-professor da UFV e titular de cartório); 

Professor Nelson Rosenvald. Mas esses nomes não são vinculantes, são 

apenas propostas iniciais para conversarmos entre os organizadores. 
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